PARECER Nº 363, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 230, DE 2018
De autoria do Deputado José Américo, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária para o Estado.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O relator designado para apreciar a matéria posicionou-se contrariamente à aprovação da proposta, entretanto, embora sua posição mereça toda a consideração desta Comissão, a manifestação do relator restou rejeitada, motivo pelo qual fomos designados para redigir o presente voto vencedor.
Após a leitura do texto da proposta, não visualizamos óbices que impeçam sua aprovação, já que a matéria tratada no presente projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 230, de 2018.
a) Emidio de Souza – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, da XIV C. R. I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 15/5/2019.

a) Marina Helou - Presidente

Janaina Paschoal - Heni Ozi Cukier - Dra. Damaris Moura - Emidio de Souza - Marina Helou - Marta Costa - Carlos Cezar - Roque Barbiere - Tenente Nascimento - Gilmaci Santos 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De iniciativa do nobre Deputado José Américo, o Projeto de Lei nº 230, de 2018, tem por intuito instituir o Programa de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária para o Estado.
Incluída em pauta, nos termos regimentais, durante as sessões ordinárias realizadas no período entre 18 de abril a 24 de abril de 2018, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Na sequencia do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para manifestarmo-nos sobre seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que passamos a fazer.
Verificamos, ao analisar a matéria, que o seu objetivo é instituir o Programa de Fomento ao Serviço de Radiofusão Comunitária para o Estado de São Paulo, vinculado à Secretaria da Cultura do Estado de Paulo.
Nessa perspectiva, entendemos que a iniciativa é de competência exclusiva do Poder Executivo, o que importa em vício de inconstitucionalidade do projeto, pois invade área reservada à competência exclusiva, implícita, do Governador do Estado, vulnerando o princípio da separação de funções entre os Poderes.
Já existe entendimento firmado a respeito da inconstitucionalidade, por vício de iniciativa de projetos de lei oriundos do Poder Legislativo que versem matéria relativa à estruturação do aparato administrativo.
De fato, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, em ações diretas de inconstitucionalidade, vem consagrando de forma definitiva o entendimento de que tais regras básicas do processo legislativo federal são de aplicação compulsória pelos Estados, conforme relata o Ministro Sepúlveda Pertence, na ADIN 430: “ As regras básicas do processo legislativo federal incluídas onde reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados, na medida em que substantivam prisma relevante do princípio sensível da separação e independência dos poderes.” (ADIN 822, LEX STJ 175/105)

Ora, o art. 61, § 1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal fixa a competência privativa do Presidente da República para a iniciativa de leis que disponham sobre “criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da Administração Pública”, regra que tem aplicação, feitas as devidas adaptações, às unidades da federação, na conformidade da orientação jurisprudencial da mais alta Corte do País.
Verifica-se, portanto, que a propositura implica interferência em matéria de gestão patrimonial, de cunho tipicamente administrativo, razão pela qual padece de inconstitucionalidade por vício de iniciativa.
Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 230, de 2018.
a) Marcos Zerbini

Rejeitado o voto do relator, Dep. Marcos Zerbini.

Designo o Dep. Geraldo Cruz para redigir o vencedor favorável.

Sala das Comissões, em 13/3/2019.
a) Roberto Massafera - Presidente

Roberto Massafera - José Zico Prado - Marta Costa (contrário) - Fernando Cury - Gilmaci Santos (contrário) - Geraldo Cruz - João Caramez 
